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31 de dezembro, foi autorizada a transição para o regime de trabalho a 
que correspondem 40 horas semanais, à assistente graduada da carreira 
especial médica, área de Medicina Geral e Familiar, Fátima Maria de 
Freitas Medeiros, do mapa de pessoal da Administração Regional de 
Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., Agrupamento de Centros de Saúde 
de Sintra, com efeitos a 1 de maio de 2015.

18 de maio de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo da ARSLVT,I. P., 
Nuno Ribeiro de Matos Venade.

208827149 

 Despacho (extrato) n.º 8740/2015
Por despacho do Vogal do Conselho Diretivo da Administração Re-

gional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, IP, de 14 de abril de 2015, 
e ao abrigo do n.º 4 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 
31 de dezembro, foi autorizada a transição para o regime de trabalho a 
que correspondem 40 horas semanais, à assistente da carreira especial 
médica, área de Medicina Geral e Familiar, Ana Margarida Caetano 
Rodrigues, do mapa de pessoal da Administração Regional de Saúde 
de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., Agrupamento de Centros de Saúde de 
Cascais, com efeitos a 1 de maio de 2015.

18 de maio de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo da ARSLVT, 
I. P., Nuno Ribeiro de Matos Venade.

208827221 

 Despacho (extrato) n.º 8741/2015
Por despacho de 27 de março de 2015, do Vogal do Conselho Diretivo 

da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, IP, foi 
autorizada a exoneração, a seu pedido, à assistente graduada de Medicina 
Geral e Familiar, Maria das Dores Rodrigues Cruz, pertencente ao mapa 
de pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do 
Tejo, I. P., Agrupamento de Centros de Saúde Arco Ribeirinho/UCSP 
Moita, ao abrigo do artigo 305.º da Lei 35/2004, de 20 de junho, con-
jugado com o n.º 4 do artigo 88.º da Lei 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, 
com efeitos a 1 de maio de 2015.

22 de maio de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo da ARSLVT, 
I. P, Nuno Ribeiro de Matos Venade.

208827943 

 Despacho (extrato) n.º 8742/2015
Nos termos do artigo 88.º da Lei n.º 12 - A/2008, de 27 de fevereiro, 

conjugado com o artigo n.º 305.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, foi 
exonerada a seu pedido, Maria Rodrigues Mendes Amoroso, médica de 
medicina geral e familiar, do mapa de pessoal da Administração Regional 
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P./Agrupamento de Centros de 
Saúde Lisboa Central, com efeitos a 09 de março de 2015.

22 de maio de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Nuno Ribeiro 
de Matos Venade.

208828007 

 Despacho (extrato) n.º 8743/2015
Por despacho do Vogal do Conselho Diretivo da Administração Regio-

nal de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., de 15 de maio de 2015, foi 
autorizada a consolidação da mobilidade interna, nos termos do artigo 99.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, a Ana Margarida Aguiar Pereira e 
Pestana, assistente graduada da carreira especial médica, área de medi-
cina geral e familiar, do mapa de pessoal da Administração Regional de 
Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P./Agrupamento de Centros de Saúde 
de Almada/Seixal, para o Agrupamento de Centros de Saúde de Sintra.

29 de maio de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo da ARSLVT, 
I. P., Nuno Ribeiro de Matos Venade.

208828064 

 Despacho (extrato) n.º 8744/2015
Nos termos do artigo 305.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, con-

jugado com o artigo 88.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, foi 
exonerada, a seu pedido, Teresa Maria Nogueira Pina Madeira Filipe, 
médica de medicina geral e familiar, do mapa de pessoal da Adminis-
tração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P./Agrupamento 
de Centros de Saúde de Cascais, com efeitos a 1 de junho de 2015.

2 de julho de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo da ARSLVT, 
I. P., Nuno Ribeiro de Matos Venade.

208825829 

 Despacho (extrato) n.º 8745/2015

Por despacho de 28 de abril de 2015, do Vogal do Conselho Diretivo 
da ARSLVT, I. P., foi autorizada a exoneração, a seu pedido, à assistente 
da carreira especial médica de medicina geral e familiar Cristina Maria 

Ribeiro Perico, pertencente ao mapa de pessoal da Administração Re-
gional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P./ACES Arco Ribeirinho, 
ao abrigo do artigo 305.º da Lei 35/2004, de 20 de junho (LGTFP), 
conjugado com o n.º 4 do artigo 88.º da Lei n.º 12 -A/2008, com efeitos 
a 6 de junho de 2015.

9 de julho de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo da ARSLVT, I. P., 
Nuno Venade.

208825918 

 Despacho (extrato) n.º 8746/2015
Por despacho do Vogal do Conselho Diretivo da ARSLVT, I P, de 14 

de junho de 2015, foi autorizada a consolidação da mobilidade interna 
da enfermeira, Olga Maria Guerreiro Martins, pertencendo ao mapa de 
pessoal Civil do Exército — Hospital das Forças Armadas para o ACES 
Arco Ribeirinho/UCSP Baixa da Banheira, nos termos do artigo 99.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LGTFP).

9 de julho de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo da ARS de 
Lisboa e Vale do Tejo, I. P., Nuno Venade.

208824638 

 Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P.

Aviso (extrato) n.º 8623/2015
Torna -se público que o procedimento concursal simplificado aberto 

através do Aviso n.º 6918/2015, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 119, de 22 de junho de 2015, para recrutamento de tra-
balhadores médicos com vista à celebração de contrato individual de 
trabalho por tempo indeterminado, para o preenchimento de 1 posto de 
trabalho da Carreira Médica da área de Gastrenterologia, procedente do 
Despacho n.º 5952 -A/2015, Diário da República, n.º 106, de 2 de junho 
de 2015, ficou deserto por inexistência de candidatos.

9 de julho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da Ad-
ministração Regional de Saúde do Algarve, I. P., Dr. João Manoel da 
Silva Moura dos Reis.

208825148 

 MINISTÉRIOS DA SAÚDE 
E DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Gabinetes do Secretário de Estado Adjunto 
do Ministro da Saúde 

e da Secretária de Estado da Ciência

Despacho n.º 8747/2015
Nos termos do n.º 4 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 18/2015, 

de 7 de abril, que aprova o Programa Integrado de Promoção da Ex-
celência em Investigação Médica, determina -se que esse Programa é 
implementado e acompanhado por uma comissão que integra, entre 
outros elementos, duas personalidades de reconhecido mérito em In-
vestigação clínica, licenciadas em medicina, e por representantes das 
entidades financiadoras, ambos a designar pelos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas da saúde e da ciência.

Nestes termos, determina -se:
1. São designados o Prof. Doutor Rui Manuel Martins Victorino, 

Professor Catedrático e Presidente do Conselho Científico da Facul-
dade de Medicina da Universidade de Lisboa, e o Prof. Doutor Adelino 
Leite Moreira, Professor Catedrático da Faculdade de Medicina da 
Universidade do Porto, na qualidade de personalidades de reconhecido 
mérito em investigação clínica, para integrar a comissão responsável 
pela implementação e acompanhamento do Programa Integrado de 
Promoção da Excelência em Investigação Médica, nos termos da 
alínea c) do n.º 4 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 18/2015, 
de 7 de abril.

2. O presidente do INFARMED — Autoridade Nacional do Medi-
camento e Produtos de Saúde, I. P., e o presidente da Fundação para a 
Ciência e a Tecnologia, I. P., são igualmente designados na qualidade 
de representantes das entidades financiadoras, para integrar a comis-
são responsável pela implementação e acompanhamento do Programa 
Integrado de Promoção da Excelência em Investigação Médica, nos 
termos da alínea d) do n.º 4 da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 18/2015, de 7 de abril.
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3. O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua assi-
natura.

18 de julho de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro 
da Saúde, Fernando Serra Leal da Costa. — A Secretária de Estado da 
Ciência, Maria Leonor de Sá Barreiros da Silva Parreira.

208824102 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Gabinete do Ministro

Louvor n.º 381/2015
Louvo o Intendente M/135936 da Polícia de Segurança Pública, 

José Joaquim Antunes Fernandes, pela forma muito digna e altamente 
prestigiante como exerceu, ao longo de mais de 8 anos, as suas funções 
no Ministério da Educação e Ciência.

O Intendente José Fernandes revelou sempre um grande sentido do 
dever e das responsabilidades inerentes às particulares exigências do 
seu cargo, elevada competência e rigor no planeamento e execução das 
suas tarefas, demonstrando naturais qualidades de liderança, na defesa 
intransigente, mas equilibrada, dos interesses da sua missão.

As excecionais qualidades profissionais, pessoais e académicas, alia-
das à grande dedicação em serviço da segurança pública, demonstradas 
pelo Intendente José Fernandes tornam -no, ao cessar funções no Mi-
nistério da Educação e Ciência, merecedor do respeito e consideração 
públicos, pelo que é da mais elementar justiça que os serviços por si 
prestados sejam publicamente reconhecidos como relevantes, extraor-
dinariamente importantes e muito distintos.

24 de julho de 2015. — O Ministro da Educação e Ciência, Nuno 
Paulo de Sousa Arrobas Crato.

208825204 

 Secretaria-Geral

Despacho n.º 8748/2015
Nos termos dos artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de ja-
neiro e considerando o disposto na alínea b) do n.º 2 do Despacho 
n.º 15773/2013, de 3 de dezembro, bem como o constante nos n.os 1 
e 2 do Despacho n.º 2449/2014, de 14 de fevereiro, subdelego na 
Diretora de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, licenciada 
Maria Isabel Duarte Esteves Nunes dos Santos, a competência para 
a prática dos seguintes atos:

a) Assegurar os atos de administração ordinária em matérias das 
atribuições da respetiva direção de serviços;

b) Assinar o expediente de processos e documentação ou de sim-
ples comunicação no âmbito das suas competências, com exceção dos 
endereçados a gabinetes de membros do Governo, diretores -gerais, 
subdiretores -gerais ou outras entidades equiparadas.

O presente despacho produz efeitos a 15 de junho de 2015, 
considerando -se ratificados todos os atos que, no âmbito dos poderes 
agora subdelegados, tenham sido entretanto praticados.

24 de julho de 2015. — A Secretária -Geral Adjunta, Ana Almeida.
208825164 

 Despacho n.º 8749/2015
Nos termos dos artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de ja-
neiro e considerando o disposto na alínea c) do n.º 2 do Despacho 
n.º 15773/2013, de 3 de dezembro, bem como o constante nos n.os 1 
e 2 do Despacho n.º 2449/2014, de 14 de fevereiro, subdelego no 
Diretor de Serviços de Documentação e de Arquivo, licenciado Mi-
guel Rui Cardoso Pessoa Infante, a competência para a prática dos 
seguintes atos:

a) Assegurar os atos de administração ordinária em matérias das 
atribuições da respetiva direção de serviços;

b) Assinar o expediente de processos e documentação ou de sim-
ples comunicação no âmbito das suas competências, com exceção dos 
endereçados a gabinetes de membros do Governo, diretores -gerais, 
subdiretores -gerais ou outras entidades equiparadas.

O presente despacho produz efeitos a 1 de maio de 2015, 
considerando -se ratificados todos os atos que, no âmbito dos poderes 
agora subdelegados, tenham sido entretanto praticados.

24 de julho de 2015. — A Secretária -Geral -Adjunta, Ana Almeida.
208825172 

 Despacho n.º 8750/2015
Nos termos dos artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento Admi-

nistrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro e con-
siderando o disposto na alínea a) do n.º 2 do Despacho n.º 15773/2013, 
de 3 de dezembro, bem como o constante nos n.os 1e 2 do Despacho 
n.º 2449/2014, de 14 de fevereiro, subdelego na Diretora de Serviços de 
Mediação de Conflitos e do Contencioso, licenciada Bertolina Rosa dos 
Santos Tareco, a competência para a prática dos seguintes atos:

a) Assegurar os atos de administração ordinária em matérias das 
atribuições da respetiva direção de serviços;

b) Assinar o expediente de processos e documentação ou de sim-
ples comunicação no âmbito das suas competências, com exceção dos 
endereçados a gabinetes de membros do Governo, diretores -gerais, 
subdiretores -gerais ou outras entidades equiparadas.

O presente despacho produz efeitos a 1 de abril de 2015, considerando-
-se ratificados todos os atos que, no âmbito dos poderes agora subdele-
gados, tenham sido entretanto praticados.

24 de julho de 2015. — A Secretária -Geral -Adjunta, Ana Almeida.
208825189 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas de Castro Daire

Aviso n.º 8624/2015
De acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 25.º do Decreto -Lei 

n.º 75/2008 de 22 de abril, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 137/2012 de 2 de julho, o Conselho Geral do Agrupamento de Escolas 
de Castro Daire, em reunião realizada no dia 15 de abril de 2015 aprovou 
a recondução do professor António Luís Fernandes Ferreira no cargo de 
diretor deste Agrupamento de Escolas, para um novo mandato de quatro 
anos, tendo o ato de tomada de posse ocorrido no dia 22 de julho de 2015.

23 de julho de 2015. — O Presidente do Conselho Geral, Carlos 
António da Silva.

208838902 

 Agrupamento de Escolas de Montenegro, Faro

Aviso (extrato) n.º 8625/2015
Por despacho do Diretor do Agrupamento de Escolas de Montenegro, 

Faro no uso das competências delegadas através do n.º 1.2 do despacho 
23 106/2006 Publicada do Diário da República 2.ª série n.º 218 de 13 
de novembro, foram homologados os contratos de trabalho em funções 
públicas dos docentes no ano letivo 2014/2015 dos seguintes docentes: 

Grupo Nome do docente

500 Michaela Cavaco Joaquim.
290 Victor Arlindo Pereira da Silva.
510 Nuno Carlos Justino de Oliveira Botelho.
400 Luíz Daniel Soares Tavares Costa.
520 Ana Cristina Vargas Rita.
910 Manuela Sofia Seco Neves.

 27 de julho de 2015. — O Diretor, Carlos Bonança.
208825367 

 Agrupamento de Escolas Padre João Rodrigues, Sernancelhe

Aviso n.º 8626/2015
Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 75/2008 

de 22 abril, com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 137/2012 de 2 


